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TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO N° 23473.000994/2022-17

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 125/2022

 1 DEFINIÇÃO DO OBJETO

 1.1 Aquisição de gêneros de alimentação para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense –
Campus Blumenau.

 2 JUSTIFICATIVA

 2.1 Os itens discriminados foram licitados através da Chamada Pública 187/2021 e do Pregão 71/2022,
não tendo sucesso no fornecimento integral dos itens para atendimento do cardápio proposto para o
ano de 2022. Decidiu-se então adquirir de fornecedor local, através de dispensa de licitação.

 3 DA VINCULAÇÃO

 3.1 Este Termo de Referência guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 8.666/93, em sua
versão atualizada, vinculando-se, ainda, à Dispensa de Licitação nº 125/2022, à Proposta de Preços
da  CONTRATADA,  ao  Contrato  e/ou  Nota  de  Empenho  e  demais  documentos  que  compõem  o
Processo nº 23473.000994/2022-17, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste Instrumento.

 4 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

 4.1 Aquisição de gêneros de alimentação para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense –
Campus Blumenau, conforme descrito no quadro a seguir:

Item Descrição Unidade Qtde
Valor

Unitário
Valor Total

1

AMEIXA  NACIONAL,  de  primeira  qualidade;
em unidades, com tamanho e coloração unifor-
mes; bem desenvolvidas e em ótimo ponto de
maturação; com polpa intacta e firme; higieniza-
das;  isentas  de  sujidades,  parasitas  e  larvas;
sem  danos  físicos  e  mecânicos  oriundos  do
manuseio  e  transporte.  Devem ser  entregues
em saco plástico transparente de primeiro uso
ou em caixas devidamente higienizadas, exclu-
sivas para o transporte de alimentos.

KG 240 R$ 10,90 R$ 2.616,00

2

BERGAMOTA/TANGERINA  COMUM, de  pri-
meira qualidade; em unidades, com tamanho e
coloração uniformes; bem desenvolvidas e em
ótimo ponto de maturação; com polpa intacta e
firme; higienizadas; isentas de sujidades, para-
sitas e larvas; sem danos físicos e mecânicos
oriundos do manuseio e transporte. Devem ser
entregues em saco plástico transparente de pri-
meiro uso ou em caixas devidamente higieniza-
das, exclusivas para o transporte de alimentos.

KG 210 R$ 4,50 R$ 945,00

3

NECTARINA NACIONAL, de primeira qualida-
de;  em  unidades,  com  tamanho  e  coloração
uniformes; bem desenvolvidas e em ótimo pon-
to de maturação; com polpa intacta e firme; hi-
gienizadas;  isentas  de  sujidades,  parasitas  e
larvas; sem danos físicos e mecânicos oriundos

KG 162 R$ 12,70 R$ 2.057,40
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do  manuseio  e  transporte.  Devem ser  entre-
gues em saco plástico transparente de primeiro
uso  ou  em  caixas  devidamente  higienizadas,
exclusivas para o transporte de alimentos.

4

PÊSSEGO NACIONAL, de primeira qualidade;
em unidades, com tamanho e coloração unifor-
mes; bem desenvolvidas e em ótimo ponto de
maturação; com polpa intacta e firme; higieniza-
das;  isentas  de  sujidades,  parasitas  e  larvas;
sem  danos  físicos  e  mecânicos  oriundos  do
manuseio  e  transporte.  Devem ser  entregues
em saco plástico transparente de primeiro uso
ou em caixas devidamente higienizadas, exclu-
sivas para o transporte de alimentos.

KG 90 R$ 9,50 R$ 855,00

5

TANGERINA PONKAN, de primeira qualidade;
em unidades, com tamanho e coloração unifor-
mes; bem desenvolvidas e em ótimo ponto de
maturação; com polpa intacta e firme; higieniza-
das;  isentas  de  sujidades,  parasitas  e  larvas;
sem  danos  físicos  e  mecânicos  oriundos  do
manuseio  e  transporte.  Devem ser  entregues
em saco plástico transparente de primeiro uso
ou em caixas devidamente higienizadas, exclu-
sivas para o transporte de alimentos.

KG 120 R$ 3,90 R$ 468,00

6

UVA BORDÔ/ISABEL/NIÁGARA OU SIMILA-
RES, de primeira qualidade;  em cachos,  com
tamanho e coloração uniformes; bem desenvol-
vidas e em ótimo ponto de maturação; com pol-
pa intacta e firme; higienizadas; isentas de suji-
dades, parasitas e larvas; sem danos físicos e
mecânicos oriundos do manuseio e transporte.
Devem ser entregues em saco plástico transpa-
rente de primeiro uso ou em caixas devidamen-
te higienizadas, exclusivas para o transporte de
alimentos.

KG 150 R$ 11,00 R$ 1.650,00

VALOR TOTAL R$ 8.591,40

 4.2 Havendo  divergência  entre  a  descrição  no  Comprasnet/Empenho  e  o  descrito  neste  Termo  de
Referência, prevalecerá o disposto neste documento.

 4.3 Foram utilizados nesta pesquisa de preços os incisos I e IV do art. 5º da Instrução Normativa 73/2020.
Para a formação do preço de referência foram considerados: o §1º do art. 5º da referida IN, que traz a
orientação de que “deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II”; o Parecer
nº  004/2018/CPLC/PGF/AGU,  onde é  ressaltado  que  “não  basta  à  Administração  colher  diversos
preços, elaborar uma planilha comparativa contemplando os dados coletados e calcular o preço de
referência do certame: as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resumem à simples
juntada aos autos de orçamentos, contratos e planilhas”. Buscou-se contrapor os valores obtidos, de
modo  a  obter  preços  fidedignos  aos  praticados  no  mercado.  Utilizou-se  como  metodologia  para
obtenção do valor de referência o menor entre os valores praticados.

 4.4 Para a licitação em epígrafe, considerando as peculiaridades do objeto, foi consultado o Guia Nacional
de Contratações Sustentáveis – 4ª edição AGO/2021, e:

 4.4.1 Foram encontradas as seguintes práticas  e/ou critérios  de sustentabilidade economicamente
viáveis que deverão ser adotados neste procedimento licitatório:

 4.4.1.1 O estabelecimento deve ter Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento válidos, sendo
que alguns desses produtos devem também ter registro, conforme os anexos I e II da RDC
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N.º 27/2010 da ANVISA. Deve ser apresentada a cópia do Alvará Sanitário ou Licença de
Funcionamento do estabelecimento e a cópia do registro do produto, nos casos cabíveis,
sendo que durante a execução do projeto devem ser exigidas as cópias da renovação
desses documentos, caso expire a validade dos documentos recebidos anteriormente à
formalização da proposta de participação.

 4.5 Os itens estão listados no PGC 2022.

 5 REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

 5.1 A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  contratação,  mediante  a  consulta  aos  seguintes
cadastros:

a) SICAF;

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos –
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

 5.1.1 Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”,
“c”  e  “d”  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

 5.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu
sócio  majoritário,  por  força  do artigo  12  da Lei  n°  8.429,  de 1992,  que  prevê,  dentre  as
sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.

 5.1.2.1 Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 5.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

 5.1.2.1.2 O proponente será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de contratação.

 5.2 Como pré-requisito à contratação e decorrer da execução contratual, deverá a contratada comprovar o
preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação:

 5.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

 5.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional  (PGFN),  referente  a  todos os créditos  tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

 5.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 5.2.4 Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
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VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

 5.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual,  relativo ao domicílio  ou sede do
contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

 5.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado, relativa à
atividade em cujo exercício contrata;

 5.2.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

 5.2.8 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado, relativa à
atividade em cujo exercício contrata;

 5.2.9 Caso o contratado seja  considerado isento dos tributos municipais  relacionados ao objeto
contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

 5.2.10 Poderá a  autoridade  competente,  na forma do  art.  4º-F  da Lei  nº  13.979/20,  dispensar  a
apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de
regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços;

 5.2.11 Declaração de não emprego de menor e inexistência de fatos impeditivos, conforme Anexo I;

 6 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 6.1 São obrigações da Contratante:

 6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico e
seus anexos;

 6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

 6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 6.1.4 Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado;

 6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos.

 6.2 A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência/Projeto Básico,
seus  anexos  e  sua  proposta,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

 7.1.1 Efetuar  a  entrega do objeto  em perfeitas condições,  conforme especificações,  prazo e local
constantes no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência
e prazo de garantia ou validade;

 7.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

 7.1.3 Substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de
Referência/Projeto Básico, o objeto com avarias ou defeitos;
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 7.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida
comprovação;

 7.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

 7.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

 8 DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO

 8.1 Nos termos do art.  67 Lei  nº  8.666,  de  1993,  será  designado representante  para  acompanhar  e
fiscalizar a entrega dos itens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

 8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 8.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 9 DOS PREÇOS

 9.1 O custo máximo estimado da presente contratação é de R$ 8.591,40 (oito mil, quinhentos e noventa
e um reais e quarenta centavos), conforme pesquisa de mercado, anexada nos autos do processo.

 10 DO PAGAMENTO

 10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente,
indicados pelo contratado.

 10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da
Lei nº 8.666, de 1993.

 10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

 10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29
da Lei nº 8.666, de 1993.

 10.3.1 Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor  contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26
de abril de 2018.

 10.4 Havendo erro  na apresentação da Nota Fiscal  ou dos documentos pertinentes à  contratação,  ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a
Contratante.

 10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

 10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

 10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
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notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

 10.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,  bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

 10.9 Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante  deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 10.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

 10.11 Havendo a efetiva execução do objeto,  os pagamentos serão realizados normalmente,  até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

 10.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

 10.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação
de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 10.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto,  fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
(6 / 100) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

 11 DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA

 11.1 Conforme o Art. 62 da Lei 8.666/93, é facultativo a Administração substituir o instrumento de contrato
por outros instrumentos hábeis, tal como a nota de empenho de despesa, a qual será enviada por e-
mail  junto com todas as informações necessárias para o fornecedor,  caso seja esta a escolha da
gestão.

 12 DA COTAÇÃO DE PREÇOS

 12.1 Os preços  a  serem praticados constam nas propostas  comerciais  encaminhadas pelas  empresas
vencedoras, bem como no mapa de formação de preços nos autos do processo.
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 13 DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

 13.1 A CONTRATAÇÃO PARA O FORNECIMENTO DOS ITENS SERÁ DE FORMA PARCELADA,  de
acordo com a necessidade do órgão, e será formalizada por intermédio de instrumento contratual,
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou instrumento similar, conforme
disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993.

 13.2 Os produtos deverão ser entregues no Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, com sede
na Rua Bernardino José de Oliveira, 81, Bairro Badenfurt, Blumenau/SC, CEP 89.070-270, das 8h às
16h, nas quantidades e períodos discriminados no item 13.3 abaixo, exceto no período de férias dos
alunos, sendo recebido pelo Almoxarife ou outro servidor público,  exclusivamente às expensas do
contratado, as quais inclui despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outras necessárias
para o fornecimento do produto, com início a partir de julho de 2022 e término em dezembro de 2022.

 13.3 A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar os cronogramas abaixo:

Entregas 2º Semestre de 2022

Produto
Quantidade
por entrega

Periodicidade
da entrega

Quantidade
mínima de
entregas

Data da entrega

AMEIXA NACIONAL 120 kg Semanal 2
05/12/2022  e
22/12/2022

BERGAMOTA/TANGERINA COMUM 52,5 kg Semanal 4

07/07/2022,
18/07/2022,
15/08/2022  e
29/08/2022

NECTARINA NACIONAL 81 kg Semanal 2
17/11/2022  e
28/11/2022

PÊSSEGO 22,5 kg Semanal 4

10/11/2022,
16/11/2022,
24/11/2022  e
13/12/2022

TANGERINA PONKAN 30 kg Semanal 4

01/07/2022,
11/07/2022,
10/08/2022  e
25/08/2022

UVA 75 kg Semanal 2
09/12/2022  e
19/12/2022

 13.4 Caso as datas de entrega sejam próximas, a critério da Administração, os itens poderão ter suas
entregas antecipadas ou  postergadas,  visando o menor  custo  para  o  fornecedor,  desde  que não
interfira na execução dos cardápios do Anexo II.

 13.5 As quantidades mínimas de entregas poderão ser alteradas conforme a necessidade da Administração
e disponibilidade dos itens.

 13.6 As quantidades solicitadas não contemplam o total dos itens pedidos, considerando que o espaço para
armazenamento no campus é pequeno.

 13.7 A convocação do fornecedor pelo Campus Blumenau poderá ser por telefone, e-mail ou pelos correios
e será informado o endereço, a repartição, o prazo máximo para início do fornecimento, bem como a
quantidade a ser adquirida.

 13.8 Os gêneros alimentícios a serem entregues poderão ser substituídos quando ocorrer a necessidade,
desde que os produtos substitutos constem neste Pregão e sejam correlatos nutricionalmente. Essa
necessidade de substituição deverá ser atestada pelo Responsável Técnico.

 13.9 A convocação para início do fornecimento deverá ter antecedência mínima de 72 horas.

Rua Bernardino José Oliveira, 81 Bairro Badenfurt 
CEP 89.070-270 – Blumenau/SC

(47) 3702-1700
www.blumenau.ifc.edu.br

pág. 7 de 12



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau

 13.10 Quando da entrega, os frutos deverão apresentarem-se:

 13.10.1 Isentos de substâncias terrosas;

 13.10.2 Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa;

 13.10.3 Sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens;

 13.10.4 Sem umidade externa anormal;

 13.10.5 Isentos de odor e sabor estranhos;

 13.10.6 Isentos de enfermidades.

 13.11 Todos os produtos deverão estar acondicionados em embalagens adequadas ao produto, que não
danifiquem e provoquem lesões que afetem a sua aparência e utilização.

 13.12 Todos deverão conter em suas embalagens: identificação do produto, data de validade e identificação
do produtor.

 13.13 A  pontualidade  na  entrega  das  mercadorias  para  o  Campus  está  vinculada  ao  cumprimento  do
Cardápio  Nutricional.  A  não  pontualidade  na  entrega  das  mercadorias  implicará  em  prejuízo  à
execução do  cardápio  e  consequentes  transtornos  ao  balanceamento  nutricional,  dando ensejo  à
rescisão contratual e demais penalidades cabíveis.

 13.14 Constatado  que  o  objeto  recebido  não  atende  as  especificações  estipuladas  neste  Termo  de
Referência, o órgão responsável pelo recebimento expedirá ofício à empresa vencedora, comunicando
e justificando as razões da recusa,  e  ainda,  notificando-a a  efetuar  o fornecimento do objeto  em
questão no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sendo que todas as despesas tais como: frete,
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrente,
ocorrerão por conta da empresa adjudicatária.

 13.15 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o setor
de  almoxarifado  do  solicitante  dará  ciência  à  Diretoria  de  Administração  e  Planejamento  da
CONTRATANTE, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda à abertura de processo de
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para
aplicação das penalidades previstas no Edital.

 13.16 Serão recusados os itens que não atendam as especificações e/ou que não estejam adequados para
consumo.

 13.17 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 14.1 À CONTRATADA, pelo descumprimento das obrigações assumidas ou pela infringência de preceitos
legais, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas, no caso de atraso
injustificado,  inexecução  parcial  ou  inexecução  total  da  obrigação,  segundo  a  gravidade  da  falta
cometida, assim considerada pela Administração, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as
seguintes sanções:

 14.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação.

 14.1.2 Multa:

 14.1.2.1 Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da
nota de empenho ou instrumento equivalente, até o limite de 30 (trinta) dias, observadas
as disposições do art. 412 do Código Civil.

 14.1.2.2 Compensatória  de  10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  da  nota  de  empenho  ou
instrumento equivalente, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida
podendo ser cumulada com a multa prevista no subitem 14.1.2.1.

 14.1.3 Em caso de inexecução parcial,  a multa compensatória,  no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

 14.1.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na
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Lei nº 8.666 de 1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999.

 14.1.5 Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos.

 14.1.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos.

 14.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

 14.2 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os
profissionais que:

 14.2.1 Tenham  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

 14.2.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

 14.2.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

 14.3 A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em processo  administrativo  que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

 14.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

 14.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 14.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos
ou recolhidos em favor da União ou deduzidos da garantia ou ainda, quando for o caso, serão inscritos
na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

 14.7 Caso a Contratante determine a multa, deverá esta ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Instituto Federal Catarinense.

 14.8 As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou
cumulativamente sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

 15 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 15.1 As despesas decorrentes da execução do objeto da presente avença correrão, no exercício de 2022, à
conta  do  Orçamento  Geral  da  União,  Plano  Interno:  CFF53M9601N,  PTRES:  169949,  Fonte:
0113150072, Elemento de Despesa: 33.90.32-03

 16 DA RESCISÃO

 16.1 O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência assegurará
aos contraentes, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, o direito de dá-
lo, por rescindido, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com
prova  de  recebimento,  sem  prejuízo  do  disposto  no  item  6,  mantendo-se  as  sanções  aplicadas
anteriormente.

 17 ANEXOS

Anexo I – Declaração de não emprego de menor e inexistência de fatos impeditivos;

Anexo II  - Proposta de Cardápio.

Patric Douglas Griseli
SIAPE 1786359
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau, no uso de suas atribuições legais,

nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações, aprova o presente Termo de Referência

para procedimento licitatório dispensável.

Blumenau, 01 de junho de 2022.

Aldelir Fernando Luiz
Diretor-Geral

Portaria nº 101/2020 de 28/01/2020, D.O.U. de 29/01/2020
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ANEXO I – Declaração de não emprego de menor e inexistência de fatos impeditivos

Dispensa 125/2022

A empresa XXXX inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXX, sediada na XXXX, CEP XXXX, declara sob as
penas da lei, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido
pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.

Declara ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Blumenau/SC, XX de XX de 2022.

_____________________________
XXXX

Responsável pela empresa
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ANEXO II – DISPENSA DE LICITAÇÃO nº. 125/2022

PROCESSO N°: 23473.000994/2022-17
PROPOSTA DE CARDÁPIO 2022
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	AMEIXA NACIONAL, de primeira qualidade; em unidades, com tamanho e coloração uniformes; bem desenvolvidas e em ótimo ponto de maturação; com polpa intacta e firme; higienizadas; isentas de sujidades, parasitas e larvas; sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Devem ser entregues em saco plástico transparente de primeiro uso ou em caixas devidamente higienizadas, exclusivas para o transporte de alimentos.
	BERGAMOTA/TANGERINA COMUM, de primeira qualidade; em unidades, com tamanho e coloração uniformes; bem desenvolvidas e em ótimo ponto de maturação; com polpa intacta e firme; higienizadas; isentas de sujidades, parasitas e larvas; sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Devem ser entregues em saco plástico transparente de primeiro uso ou em caixas devidamente higienizadas, exclusivas para o transporte de alimentos.
	NECTARINA NACIONAL, de primeira qualidade; em unidades, com tamanho e coloração uniformes; bem desenvolvidas e em ótimo ponto de maturação; com polpa intacta e firme; higienizadas; isentas de sujidades, parasitas e larvas; sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Devem ser entregues em saco plástico transparente de primeiro uso ou em caixas devidamente higienizadas, exclusivas para o transporte de alimentos.
	PÊSSEGO NACIONAL, de primeira qualidade; em unidades, com tamanho e coloração uniformes; bem desenvolvidas e em ótimo ponto de maturação; com polpa intacta e firme; higienizadas; isentas de sujidades, parasitas e larvas; sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Devem ser entregues em saco plástico transparente de primeiro uso ou em caixas devidamente higienizadas, exclusivas para o transporte de alimentos.
	TANGERINA PONKAN, de primeira qualidade; em unidades, com tamanho e coloração uniformes; bem desenvolvidas e em ótimo ponto de maturação; com polpa intacta e firme; higienizadas; isentas de sujidades, parasitas e larvas; sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Devem ser entregues em saco plástico transparente de primeiro uso ou em caixas devidamente higienizadas, exclusivas para o transporte de alimentos.
	UVA BORDÔ/ISABEL/NIÁGARA OU SIMILARES, de primeira qualidade; em cachos, com tamanho e coloração uniformes; bem desenvolvidas e em ótimo ponto de maturação; com polpa intacta e firme; higienizadas; isentas de sujidades, parasitas e larvas; sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Devem ser entregues em saco plástico transparente de primeiro uso ou em caixas devidamente higienizadas, exclusivas para o transporte de alimentos.
	4.4 Para a licitação em epígrafe, considerando as peculiaridades do objeto, foi consultado o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis – 4ª edição AGO/2021, e:
	5.2.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	13.1 A CONTRATAÇÃO PARA O FORNECIMENTO DOS ITENS SERÁ DE FORMA PARCELADA, de acordo com a necessidade do órgão, e será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993.
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